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Prescrições como a do caso Jardim
Gonçalves vão continuar a acontecer
No regime das contraordenações não foram alteradas as regras da prescrição
Só novo tribunal da Concorrência poderá trazer alguma rapidez a estes casos

FILOMENA LANÇA

Sem que seja revisto o regime geral
das contra ordenações situações
como a do caso Jardim Gonçalves
cujaprescrição foi recentemente re
conhecida pelo tribunal vão conti
nuara acontecer É esta aconvicção
dosespecialistas ouvidos pelo Negó
cios segundo os quais as alterações
recentes à lei penal não foram sufi
cientes para resolver o problema
Quando o Governo se preocupou
com as prescrições dos crimes essa
preocupação devia ter levado tam
bém a preocupar se com a prescri
ção das contra ordenações e isso
nãoaconteceu Aí não houve altera
ções explica NunoCoelho juiz da
secção criminal da Relação de Lis
boa evice presidentedaAssocia
ção Sindical dos Juízes Portugueses
ASJP
Porque nocasoJardimGonçal

ves o que estavaemcausa era
cisamente umcasode contra orde

nações que foi investigado pelo
Banco de Portugal BdP que apli
cou multas de mais de um milhão

deeuros e depois transitou parao
Tribunal de Pequena Instância Cri
minal de Lisboa onde sãojulgadas
as contra ordenações O processo
ficou cinco anos noBdPe depois já
no tribuna foi atribuladoe chegou
a ser declarado inválido uma deci
são depois anuladapelaRelação Aí
se demorou pordois anos e meio até
ser reconhecida a prescrição pelo
próprio juiz por teremjá passado
oito anos desde a prática dos factos

pelo ex presidente do conselho de
administração do BCP

Reforma penal
não evitaria casos destes

Aministra da Justiça Paula Teixei
ra da Cruz sempre se recusou a co
mentar o caso mas tem afirmado
que a luta contra as prescrições foi
uma das suas bandeiras Nomeada

menteaquandoda recente reforma
penal que passou a prever que

quandohá umacondenação na pri
meira instância então suspende se
a contagemdoprazo de prescrição
paraque sucessivos recursosnão te
nham como consequência precisa
mente a prescrição

Porém quando estão em causa
contra ordenações aplica se o re
gime geral dos ilícitos de mera or
denação social umdiplomade 1983
que tem regras próprias nesta ma
téria e que não teve até agora qual
quer alteração De resto mesmo
que tivesse neste caso não houve
sequerumacondenação naprimei
ra instância afirma Pedro Garcia
Marques professorde direito Penal
daCatólica

Rui Cardoso presidente do Sin
dicatodosMagistrados doMinisté
rio Público SMMP recusa pro
nunciar se sobre o caso de Jardim

Gonçalves mas em abstracto subli

nhaque ao regimegeral das contraordenações aplica se subsidiaria
mente o Código Penal mas apenas
se existir uma lacuna o que não é o
caso Ou seja a reforma penal em
nada interferiu com o regime das
contra ordenações segundooqual

paracoimas dovalorque estava em
causa a prescriçãoocorre ao fimde
cinco anos ou caso tenha havido
suspensões deste prazo ao fim de
cinco anosmais metade 2 5 anos

Este regime refere Paulo Fari
nhaAlves especialista em conten
cioso daPLMJ tem alémdeste vá
rios outros problemas Desde logo
porque foi pensado para casos mui
to mais simples como multas de
trânsito E nãoestáadaptado aca
sos muitograves emultas realmen
te elevadas que podem chegar aos
milhõesdeeuros Édemasiadosim
plificado tantoque o tribunal res
ponsável éo de pequena instância

Aúnicaalteraçãoquepoderátra
zer alguma rapidez a estes proces
sos lembraPedroGarciaMarques
é o facto de entretanto as grandes
contra ordenações relacionadas
com oBdP ComissãodeMercados
dos Valores Mobiliários ASAE ou
daáreaambiental entreoutras pas
saram a ser competência do novo
tribunal daConcorrência Regula
ção e Supervisão em Santarém
mais especializado e com menos
processos pendentes

Parlamento vai ouvir
Conselho Superior
de Magistratura

OBancode Portugalrecusa
culpas na prescrição do
caso JardimGonçalves

a quem eram atribuídas nove
contra ordenações e remete para
os tribunais e para os incidentes
processuais que aí demoraram a
tramitação OConselho Superiorde
magistratura por sua vez ordenou
a abertura de um inquérito para
determinar o que aconteceu mas
já veio dizer que o processo esteve
muito mais tempo no Banco
de Portugal cinco anos do que
no tribunal dois anos e meio A
questão assumiu tal dimensão que
o Parlamento pela mão do PS
decidiu chamar o conselho Superior
de magistratura para apurar
os factos que levaram a prescrição
e os magistrados já se dispuseram
a ser ouvidos Entretanto
o processo continua a correr para
os restantes arguidos Christopher
De Beck António Rodrigues Filipe
Pinhal António Castro Henriques
e Luís Gomes além do próprio BCP
mas nada garante que não ocorram
ainda mais prescrições
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